
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 53.559 - RS (2011/0146603-8)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : RICARDO MELLO BOSCHI 
ADVOGADO : RICARDO MELLO BOSCHI (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTROS
AGRAVADO : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADO : SUSIMARI SILVA DE ASSIS BRASIL E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO. AUMENTO DO VALOR DA MULTA 
ARBITRADA. SÚMULA N. 7/STJ. RECURSO MANIFESTAMENTE 
IMPROCEDENTE. IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que demandem o 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, em razão da 
incidência da Súmula n. 7 do STJ.
2. No caso concreto, a análise da pretensão recursal demandaria a incursão 
em aspectos fático-probatórios, especialmente no que se refere ao aumento 
do valor da multa arbitrada, portanto, inviável em sede de recurso especial 
(Súmula n. 7 do STJ).
3. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 
autoriza a imposição de multa com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC.
4. Agravo regimental desprovido com a condenação da parte agravante ao 
pagamento de multa no percentual de 1% (um por cento) sobre o valor 
corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 
recurso ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).

ACÓRDÃO

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com 

aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco 

Buzzi, Luis Felipe Salomão (Presidente), Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o 

Sr. Ministro Relator.

Brasília-DF, 02 de fevereiro de 2012  (Data do Julgamento)

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 53.559 - RS (2011/0146603-8)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : RICARDO MELLO BOSCHI 
ADVOGADO : RICARDO MELLO BOSCHI (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTROS
AGRAVADO : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADO : SUSIMARI SILVA DE ASSIS BRASIL E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 450/454) interposto contra decisão desta 

relatoria  que negou provimento ao agravo e manteve a inadmissão do recurso especial, 

diante da incidência da Súmula n. 7/STJ.

O agravante, RICARDO MELLO BOSCHI, aduz a inaplicabilidade da Súmula 

n. 7 do STJ para obstar o conhecimento do recurso especial, argumentando que a análise 

da violação aos arts. 461, caput, 471, I, e 473, do CPC não exige a incursão em aspectos 

fático-probatórios.

Ao final, requer a reconsideração da decisão monocrática ou sua 

apreciação pelo Colegiado.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO. AUMENTO DO VALOR DA MULTA 
ARBITRADA. SÚMULA N. 7/STJ. RECURSO MANIFESTAMENTE 
IMPROCEDENTE. IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que demandem o 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, em razão da 
incidência da Súmula n. 7 do STJ.
2. No caso concreto, a análise da pretensão recursal demandaria a incursão 
em aspectos fático-probatórios, especialmente no que se refere ao aumento 
do valor da multa arbitrada, portanto, inviável em sede de recurso especial 
(Súmula n. 7 do STJ).
3. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 
autoriza a imposição de multa com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC.
4. Agravo regimental desprovido com a condenação da parte agravante ao 
pagamento de multa no percentual de 1% (um por cento) sobre o valor 
corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 
recurso ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

pretensão recursal não merece acolhimento.

Com efeito, o recurso especial não comporta o exame de questões que 

demandem o revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, em razão da incidência 

da Súmula n. 7 do STJ.

No caso concreto, a análise da pretensão recursal demandaria a incursão 

em aspectos fático-probatórios, especialmente no que se refere ao aumento do valor da 

multa arbitrada, portanto, inviável em sede de recurso especial (Súmula n. 7 do STJ). 

Nesse sentido:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO LIMINAR. EXCLUSÃO DO NOME DOS 

AUTORES DE CADASTROS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. REDUÇÃO DO 

VALOR DAS ASTREINTES. SÚMULA 7/STJ.

1.- A redução do valor atribuído às astreintes implica no revolvimento dos fatos e 

circunstâncias da causa, o que encontra óbice na Súmula 7, sendo lícita sua 

revisão, nesta instância, apenas nos casos em que o valor fosse irrisório ou 

exagerado, o que não se vislumbra no presente caso no atual momento 

processual.

2.- Agravo Regimental improvido.

(AgRg no AREsp n. 14.122/PR, Relator Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 17/11/2011, DJe 1º/12/2011).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

ORDEM JUDICIAL. DESCUMPRIMENTO. INSCRIÇÃO DO NOME DO DEVEDOR 

EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. VALOR. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 

INOCORRÊNCIA. MONTANTE. REEXAME. SÚMULA N. 7-STJ. NÃO 

PROVIMENTO.

1. O valor executado a título de multa cominatária pode ser alterado, mesmo após 

o trânsito em julgado da sentença de mérito, em hipóteses excepcionais, quando 

for verificada a exorbitância ou a irrisoriedade da importância arbitrada, o que não 

se verifica no caso em exame (CPC, art. 461, § 6º). Precedentes.

2. Reduzido o valor do débito, porém não extinta a execução, fixa-se a 

sucumbência unicamente em favor do credor.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no Ag n. 1.095.408/RS, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 

QUARTA TURMA, julgado em 16/8/2011, DJe 24/8/2011).

A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 
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autoriza a imposição de multa com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC.

Sob esse enfoque, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

DOIS AGRAVOS AVIADOS INTERPOSTOS CONTRA A MESMA DECISÃO. 

PRECLUSÃO. UNIRRECORRIBILIDADE. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA BRASIL 

TELECOM. ANÁLISE OBSTADA PELAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. APLICAÇÃO DE 

MULTA. ART. 557, § 2º DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO.

(...)

2. Inviável a pretensão da agravante no sentido de que se verifique a ilegitimidade 

passiva da agravante em razão do que dispõe as cláusulas do Edital MC/BNDES 

n. 01/98, o qual tratou da cisão da Telebrás. Tal providência demandaria, 

necessariamente, o revolvimento do complexo fático-probatório dos autos e a 

interpretação de cláusula contratual, o que encontra óbice nas Súmulas n. 5 e 7 

desta Corte.

3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

(AgRg no Ag n. 1.401.302/SC, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, julgado em 7/6/2011, DJe 1º/9/2011).

AGRAVO REGIMENTAL. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA PARA 

AQUISIÇÃO DE LINHA TELEFÔNICA. SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES FALTANTES. 

LEGITIMIDADE PASSIVA. ERRO MATERIAL. RETIFICAÇÃO DE OFÍCIO. 

RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. MULTA. ART. 557, § 2º, DO 

CPC. APLICAÇÃO.

1. A Brasil Telecom S/A, como sucessora de empresa estatal prestadora de 

serviços de telecomunicações, é parte legítima para compor o polo passivo da lide, 

devendo responder pelas obrigações assumidas no contrato de participação 

financeira firmado entre a sociedade empresária sucedida e a parte demandante.

2. Cabe aplicação da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC na hipótese de 

recurso manifestamente improcedente e procrastinatório.

3. Agravo regimental desprovido. Erro material corrigido de ofício.

Aplicação de multa de 5% sobre o valor corrigido da causa.

(AgRg no Ag n. 1.394.066/SC, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

QUARTA TURMA, julgado em 16/6/2011, DJe 27/6/2011).

Em face do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental e condeno 

a parte agravante ao pagamento de multa no percentual de 1% (um por cento) sobre o 

valor corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro recurso 

ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0146603-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 53.559 / RS

Números Origem:  10702336720  70027126127  70041292236  70042504175

EM MESA JULGADO: 02/02/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RICARDO MELLO BOSCHI
ADVOGADO : RICARDO MELLO BOSCHI (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTROS
AGRAVADO : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO : SUSIMARI SILVA DE ASSIS BRASIL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RICARDO MELLO BOSCHI
ADVOGADO : RICARDO MELLO BOSCHI (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTROS
AGRAVADO : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO : SUSIMARI SILVA DE ASSIS BRASIL E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão (Presidente), Raul Araújo e Maria 
Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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